
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.624 - SP (2012/0055452-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO SÉRGIO ROCHA JÚNIOR 
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS  - SP103484 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO SALVADOR DA RESSURREIÇÃO E 

OUTRO(S) - SP083480 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PAD. POLICIAL MILITAR EXPULSO DA CORPORAÇÃO. 
IMPUTAÇÃO DE FURTO E VENDE DE EQUIPAMENTO ELETRÔNICOS DE 
LOJA PARA A QUAL O MILITAR PRESTAVA SERVIÇO. REVISÃO DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS ANTE A AUSÊNCIA DE PROVAS QUE COMPROVEM 
O DIREITO INVOCADO. NÃO PODE SER AVALIADA NESTA CORTE A 
ALEGAÇÃO DE SUFICIÊNCIA DE PROVAS OU A INCURSÃO NO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. LIVRE 
CONVENCIMENTO DO JUIZ. LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO 
PROPORCIONAL AO DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. 
INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NA LEI 6.880/1980. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Não se constata a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 535 do CPC/1973; a discordância da parte quanto ao conteúdo 
da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
específicos, os quais não podem ser ampliados.

2.   A análise do Processo Administrativo colacionado aos 
autos, como consignado pelas instâncias ordinárias, não evidencia a existência de 
qualquer irregularidade nos atos de investigação administrativa. Regularmente 
instaurado o PAD, dos autos se infere que o acusado participou, efetivamente, de 
toda a fase instrutória, onde foram regularmente colhidos os elementos 
probatórios capazes de respaldar a indicação de existência de infração disciplinar.  
Observados, assim, durante a tramitação do procedimento, os princípios do 
devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório.

3.    O que se verifica da leitura do acórdão, é que ao contrário 
do que alega o recorrente, sua punição foi devidamente fundamentada nas provas 
testemunhais e materiais produzidas no Processo Administrativo Disciplinar.

4.    Analisando a legalidade do ato administrativo que 
determinou a expulsão do recorrente dos Quadros da Polícia Militar Estadual, 
verifica-se que a demissão se deu em virtude da prática de atos incompatíveis 
com a função Policial Militar, caracterizados como transgressão disciplinar de 
natureza grave, quais sejam, o furto e venda de equipamentos eletrônicos de 
empresa na qual prestava serviço extracorporação.
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5.   Agravo Interno do particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 21 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.624 - SP (2012/0055452-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO SÉRGIO ROCHA JÚNIOR 
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS  - SP103484 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO SALVADOR DA RESSURREIÇÃO E 

OUTRO(S) - SP083480 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Interno interposto por PAULO SÉRGIO 

ROCHA JÚNIOR contra decisão de minha relatoria que negou seguimento ao seu 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. PEDIDO JULGADO 

IMPROCEDENTE PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS ANTE A 

AUSÊNCIA DE PROVAS QUE COMPROVEM O DIREITO INVOCADO. 

NÃO PODE SER AVALIADA NESTA CORTE A ALEGAÇÃO DE 

SUFICIÊNCIA DE PROVAS OU A INCURSÃO NO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. LEGALIDADE DO ATO 

ADMINISTRATIVO PROPORCIONAL AO DISPOSTO NA 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NA 

LEI 6.880/80. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Nas razões do seu Agravo Interno, o agravante reafirma as 

alegações trazidas no Apelo Especial, afirmando a ocorrência de violação aos 

arts. 332, 333 e 535 do CPC, 7o. e 42 da Lei 6.880/80, 18 do Decreto 667/69 e 2o. 

da Lei 9.787/99, aos seguintes argumentos: (a) o acórdão recorrido, a despeito da 

oposição de Embargos de Declaração, permaneceu omisso; (b) o indeferimentos 

da produção de provas inviabilizou a defesa do autor e a possibilidade de 

comprovação da discrepância da penalidade que lhe foi imposta; e (c) a sanção 

administrativo foi desproporcional à conduta do imputado.

3.   É como voto.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.624 - SP (2012/0055452-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO SÉRGIO ROCHA JÚNIOR 
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS  - SP103484 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO SALVADOR DA RESSURREIÇÃO E 

OUTRO(S) - SP083480 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. REVISÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. PEDIDO 

JULGADO IMPROCEDENTE PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 

ANTE A AUSÊNCIA DE PROVAS QUE COMPROVEM O DIREITO 

INVOCADO. NÃO PODE SER AVALIADA NESTA CORTE A 

ALEGAÇÃO DE SUFICIÊNCIA DE PROVAS OU A INCURSÃO NO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. LEGALIDADE 

DO ATO ADMINISTRATIVO PROPORCIONAL AO DISPOSTO NA 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NA 

LEI 6.880/1980. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   Não se constata a presença de quaisquer dos vícios 

elencados no art. 535 do CPC/1973; a discordância da parte quanto 

ao conteúdo da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem 

pressupostos específicos, os quais não podem ser ampliados.

2.   A análise do Processo Administrativo colacionado aos 

autos, como consignado pelas instâncias ordinárias, não evidencia a 

existência de qualquer irregularidade nos atos de investigação 

administrativa. Regularmente instaurado o PAD, dos autos se infere 

que o acusado participou, efetivamente, de toda a fase instrutória, 

onde foram regularmente colhidos os elementos probatórios capazes 

de respaldar a indicação de existência de infração disciplinar.  

Observados, assim, durante a tramitação do procedimento, os 

princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do 

contraditório.

3.    O que se verifica da leitura do acórdão, é que ao 

contrário do que alega o recorrente, sua punição foi devidamente 

fundamentada nas provas testemunhais e materiais produzidas no 

Processo Administrativo Disciplinar.
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4.    Analisando a legalidade do ato administrativo que 

determinou a expulsão do recorrente dos Quadros da Polícia Militar 

Estadual, verifica-se que a demissão se deu em virtude da prática de 

atos incompatíveis com a função Policial Militar, caracterizados como 

transgressão disciplinar de natureza grave, quais sejam, o furto e 

venda de equipamentos eletrônicos de empresa na qual prestava 

serviço extracorporação.

5.   Agravo Interno do particular a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das bem lançadas razões do agravante, a 

irresignação não prospera.

2.   No tocante ao art. 535 do CPC, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 

padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 

não implica ofensa à norma ora invocada.

3.   Quanto ao alegado cerceamento de defesa, a jurisprudência 

desta Corte pacificou o entendimento de que o Tribunal de origem é soberano na 

análise das provas, podendo, portanto, concluir pela necessidade ou 

desnecessidade da produção de provas periciais e documentais. Isso porque, o 

art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio do livre convencimento 

motivado, segundo o qual o magistrado fica habilitado a valorar, livremente, as 

provas trazidas a demanda. A propósito, confira-se o seguinte precedente:  

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PROVA TÉCNICA CONTÁBIL.  

ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. FUNDAMENTO INATACADO. 

SÚMULA 182. APLICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA LIVRE APRECIAÇÃO DA 

PROVA E DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO.

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada.

O Tribunal de origem, à luz dos princípios da livre apreciação 

da prova e do livre convencimento motivado, bem como mediante 
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análise soberana do contexto fático-probatório dos autos, entendeu 

pela necessidade da produção da prova técnica contábil, o que vai ao 

encontro da jurisprudência deste eg. Tribunal no sentido de 

reconhecer que a livre apreciação da prova e o livre convencimento 

motivado do juiz são princípios basilares do sistema processual civil 

brasileiro, competindo ao magistrado zelar pela necessidade e 

utilidade da produção das provas requeridas.

Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.227.104/MG, 

Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 1.8.2011).

4.   De fato, o Magistrado deve propiciar a produção das provas 

que considera necessárias à instrução do processo, de ofício ou a requerimento 

das partes, dispensando as diligências inúteis ou meramente protelatórias, bem 

como apreciá-las livremente para a formação de seu convencimento.

5.   No que diz respeito a suficiência de provas carreadas aos 

autos, que seriam bastante para comprovar o direito alegado, não cabe, em sede 

de Recurso Especial, a análise da suficiência ou não de provas para comprovação 

do direito alegado. Ilustrativamente, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 332, 

334, I, 557, §1º, I E II DO CPC E 212 DO CC. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC. INDICAÇÃO GENÉRICA DA ALEGADA OMISSÃO. 

SÚMULA 284/STF. REQUISITOS DO BENEFÍCIO. SUFICIÊNCIA DO 

CONJUNTO PROBATÓRIO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão a quo, ao solucionar a controvérsia, não 

realizou o necessário debate acerca da possível incidência dos arts. 

332, 334, I, do CPC e 212 do CC, tampouco apreciou a ocorrência de 

violação do art. 557, §2º, I e II, do CPC. Ressalte-se, ainda, que as 

referidas teses não foram alegadas em embargos de declaração, 

restando inafastável a incidência do óbice contido na Súmula 

282/STF.

2. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do 

Documento: 1583326 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2017 Página  6 de 4



 
 

 

CPC, quando as alegações que fundamentam a pretensa ofensa são 

genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, 

contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro 

material. Assim, incide no ponto o teor da Súmula 284 do Supremo 

Tribunal Federal, por analogia.

3. O Tribunal a quo, soberano na análise do conjunto 

fático-probatório, concluiu pela fragilidade da prova material 

colacionada pela ora agravante, de forma que modificar tal 

entendimento demandaria o reexame de fatos e provas, vedado pela 

Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

787.315/MS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

6.11.2015).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 

APOSENTADORIA ESPECIAL. NECESSIDADE DE PROVA TÉCNICA. 

ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. PRINCÍPIO 

DA PERSUASÃO RACIONAL DO MAGISTRADO.

1. O Tribunal a quo entendeu "desnecessária a conversão do 

julgamento em diligência, ante a desnecessidade das provas 

requeridas, considerando que nos autos constam as provas 

pertinentes ao caso concreto, suficientes para a resolução da 

demanda" (fl. 377, e-STJ).

2. A legislação processual civil consagra o princípio da 

persuasão racional, habilitando o magistrado a valer-se do seu 

convencimento, à luz das provas que entender aplicáveis ao caso 

concreto constantes dos autos.

3. A avaliação quanto à necessidade e à suficiência ou não 

das provas e a fundamentação da decisão demandam, em regra, 

incursão no acervo fático-probatório dos autos e encontram óbice na 

Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.454.612/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.10.2014).

² ² ²
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO DA SENTENÇA 

EM RECURSO DE APELAÇÃO. DETERMINAÇÃO PARA FACULTAR 

A PRODUÇÃO DE PROVAS. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DA 

AMPLA DEFESA E DO LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. 

ARTS. 130 E 131 DO CPC. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. 

IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO REGIMENTAL.

1. A jurisprudência deste Tribunal reconhece expressamente 

que a emissão de juízo quanto a suficiência ou a insuficiência da 

instrução probatória concerne à matéria de fato, de competência das 

instâncias ordinárias, não sendo possível a revisão de entendimento 

aplicado a essa circunstância em recurso especial,  em razão do óbice 

contido na Súmula 7/STJ. Precedentes.

2. No caso em exame, o Tribunal a quo, ao prover recurso de 

apelação do INSS, considerou não evidenciado nos autos início de 

prova material que, conjugado à sentença trabalhista, comprovasse o 

período de labor urbano pretendido e legitimasse a obtenção de 

auxílio-doença, e, por constatar não ter sido facultado às partes a 

produção de provas, em prejuízo da ampla defesa e do contraditório, 

de ofício anulou a sentença e determinou que essa garantia 

constitucional fosse observada no Juízo de primeiro grau, mediante a 

regularização da instrução do processo.

3. Assim, não se configura na espécie nenhum vício legal, 

uma vez que os arts. 130 e 131 do CPC expressamente autorizam o 

magistrado a realizar a instrução probatória da forma necessária à 

formação de seu livre convencimento, observado o direito de ampla 

manifestação das partes, não havendo amparo legal para se acolher a 

pretensão da autarquia agravante, que sustenta a obrigatoriedade de 

o Tribunal a quo julgar improcedente o pedido, sem determinar a 

regularização da instrução processual no Juízo de primeiro grau.

4. Não havendo nas razões de agravo regimental nenhuma 

referência à aplicação da súmula 7/STJ na fundamentação da decisão 

agravada, incide no caso a orientação inscrita na súmula 182/STJ: "É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".
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5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.235.179/SC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 

17.10.2012).

6.   Por fim, no que tange à proporcionalidade da sanção, o 

Tribuna de origem assim consignou:

Não se afiguram vestígios de ato viciado. É ostensiva a 

higidez do Processo Administrativo Disciplinar no caso em tela: 

instaurado por autoridade competente, foi o ora apelante devidamente 

citado, submetido a interrogatório na presença de defensor, assim 

como ao longo da produção de prova testemunhal. Plenamente 

respeitados o devido processo legal e o contraditório.

As faltas foram individualizadas, permitindo ao Apelante total 

ciência dos fatos dos quais deveria se defender.

(...). O ato de expulsão praticado pelo Comandante Geral da 

Polícia Militar foi devidamente fundamentado e motivado, cabendo 

lembrar ainda que, conforme a doutrina de Maria Sylvia Zanella di 

Pietro, as provas que não são suficientes para demonstrar a prática 

de um crime podem ser suficientes para comprovar um ilícito 

administrativo.

Consignou o Comandante Geral, entre outros itens que:

Quanto ao mérito, verificam-se caracterizadas as 

transgressões disciplinares de natureza grave em desafavor do 

acoimado. As informações das testemunhas de acusação guardam 

flagrante e cabal cognição com as demais provas inclusas nos autos, 

inclusive depoimentos do próprio increpado, visando relacionar os 

fatos desde a fase inquisitória. O único juízo de mérito autorizativo 

para afastamento delas seria a inquestionável certeza de que fossem 

elas improcedentes, o que não se coaduna ao caso, pois as 

circunstâncias em torno dos fatos, como um todo, conspiram 

veementemente contra o irrogado.

Ressalte-se o depoimento do 3o. Sgt PM Douglas Aparecido 

Canela, às fls. 98-100, a quem Adair Lopes da Silva esclareceu que 

havia adquirido do acusado dois aparelhos de DVD em sua posse, do 

Sd PM jJosenilson Cruz da Silva, às fls. 82-84 que recebeu um 

aparelho de DVD do increpado como parte de pagamento de uma 

dívida; e de Jaime Lucas da Conceição, às fls. 90-92, que chegou a 
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acompanhar o Sd PM Cruz até a residência do inculpado, para 

apanhar o equipamento.

Em que pese, Adair Lopes da Silva, sob o crivo do 

contraditório, às fls. 59-61, ter arguido que comprou três aparelhos de 

DVD sem nota fiscal, na Feira do Rolo, no bairro de São Mateus, um 

dos quais deixou nem posse do Sd PM Rocha (acusado) para decidir 

se iria adquirir ou não. Tais argumentos são de pouca relevância, pois 

todos os aparelhos apreendidos, dois em poder de Adair e o outro em 

poder do SD PM Josenilson Cruz da Silva eram produtos de res 

furtiva, coincidentemente da empresa onde o increpado fazia bico (fls. 

332/334).

7.   O que se verifica da leitura do acórdão, é que ao contrário 

do que alega o recorrente, sua punição foi devidamente fundamentada nas provas 

testemunhais e materiais produzidas no Processo Administrativo Disciplinar. 

8.   No mais, depreende-se da leitura do voto condutor que, 

analisando a legalidade do ato administrativo que determinou a expulsão do 

recorrente dos Quadros da Polícia Militar Estadual, em virtude da prática de atos 

incompatíveis com a função policial militar, caracterizados como transgressão 

disciplinar de natureza grave.

9.   Ademais, o art. 42 da Lei 6.880/80 é inaplicável ao caso, 

restringindo-se ao integrantes das Forças Armadas, na hipótese dos autos incide, 

como visto, o disposto na Lei Complementar Paulista 893/2001, que dispõe sobre 

os Procedimentos Administrativos impostos aos componentes da Polícia Militar do 

Estado de São Paulo. 

10.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É 

como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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